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AGRAVANTE : THIAGO MARQUES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS. DISCUSSÃO SOBRE MATERIALIDADE E
AUTORIA.  IMPOSSIBILIDADE.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
INVESTIGAÇÃO  DE  ESTRUTURA  CRIMINOSA
VOLTADA  AO  TRÁFICO.  APREENSÃO  DE
ENTORPECENTE.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA.
PRINCÍPIO  DA  HOMOGENEIDADE.
INAPLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
VÍNCULO  COM  ASSOCIAÇÃO  OU  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  aferição  da  materialidade  e  da  autoria  delitiva
demanda análise de provas e valoração de elementos
instrutórios, providências incompatíveis com os limites
cognitivos da ação constitucional. 
2.  A  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  antes  do
trânsito  em julgado da sentença condenatória  desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do CPP.
3.  A  prisão  preventiva  encontra  fundamento  na
necessidade de garantia da ordem pública, diante da
apreensão de 120,32 g de maconha e dos elementos
informativos obtidos durante investigação destinada à
apuração de tráfico de drogas na região.
4. O cumprimento de mandado de busca e apreensão
no contexto de investigação mais ampla e os indícios
de  que  o  acusado  atuaria  como  fornecedor  de
entorpecentes  evidenciam  gravidade  concreta  da
conduta e justificam a custódia cautelar. 
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5.  Condições  pessoais  favoráveis,  tais  como
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não
impedem a manutenção da prisão preventiva quando
presentes os requisitos autorizadores da medida. 
6. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se
insuficientes  diante  dos  fundamentos  concretos  que
evidenciam risco à ordem pública. 
7.  A  alegação  de  desproporcionalidade  fundada  em
eventual reconhecimento do tráfico privilegiado ou em
possível  regime  prisional  futuro  constitui  juízo
prospectivo incompatível  com a cognição limitada do
habeas corpus.
8.  A  análise  da  alegação  de  inexistência  de  vínculo
com associação ou organização criminosa demandaria
aprofundado  exame  do  conjunto  fático-probatório,
providência incompatível com a via estreita do habeas
corpus.
9. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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5.  Condições  pessoais  favoráveis,  tais  como
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não
impedem a manutenção da prisão preventiva quando
presentes os requisitos autorizadores da medida. 
6. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se
insuficientes  diante  dos  fundamentos  concretos  que
evidenciam risco à ordem pública. 
7.  A  alegação  de  desproporcionalidade  fundada  em
eventual reconhecimento do tráfico privilegiado ou em
possível  regime  prisional  futuro  constitui  juízo
prospectivo incompatível  com a cognição limitada do
habeas corpus.
8.  A  análise  da  alegação  de  inexistência  de  vínculo
com associação ou organização criminosa demandaria
aprofundado  exame  do  conjunto  fático-probatório,
providência incompatível com a via estreita do habeas
corpus.
9. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO MARQUES DE

SOUZA contra a decisão de fls. 99-102, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que há ilegalidade manifesta

no decreto preventivo, por ausência de fundamentação concreta e idônea, o que

autoriza conhecer do habeas corpus ou conceder ordem de ofício.

Defende  que  a  referência  à  investigação  em  curso  e  à  suposta

condição de "fornecedor" de grupo criminoso é conjectural, sem lastro submetido

ao contraditório, havendo perícia pendente em dados extraídos de celular, o que

impede usar tais elementos como fundamento idôneo da custódia.

Expõe que o agravante foi denunciado apenas pelo art. 33 da Lei de

Drogas, não havendo imputação por associação ao tráfico, o que evidencia a

inadequação  de  fundamentos  que  pressupõem  integração  em  organização

criminosa e reforça a desnecessidade da prisão.

Alega  que  condições  pessoais  favoráveis  —  primariedade,  bons

antecedentes e residência fixa — foram desconsideradas, e que a negativa de

medidas  cautelares  diversas  foi  genérica,  sem  exame  individualizado,

contrariando a lógica de subsidiariedade da prisão.

Sustenta que a leitura feita quanto à análise da natureza, quantidade e

variedade do entorpecente foi indevida, pois se trata de única substância, em

quantidade modesta, o que não sinaliza risco à ordem pública.

Defende  a  possibilidade  de  ponderação  do  princípio  da

homogeneidade,  com probabilidade  de  incidência  do  tráfico  privilegiado  e  de
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regime  inicial  não  fechado,  reforçando  a  desproporcionalidade  da  prisão

preventiva.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para revogar a prisão

preventiva  ou,  subsidiariamente,  aplicar  medidas  cautelares  diversas;  pede,

ainda, a concessão da ordem de ofício.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida. 

Conforme consta da decisão agravada,  no procedimento do  habeas

corpus, não se permite a produção de provas, pois essa ação constitucional deve

ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível aferir

a materialidade e a autoria delitiva.

A prisão cautelar foi assim fundamentada (fls. 24-26, grifei):

4. Após análise dos elementos constantes dos autos, verifico que
a prisão em flagrante foi formalizada em estrita observância às
disposições legais, estando presentes os requisitos do art. 302
do CPP. Consta dos autos que, em cumprimento ao mandado de
busca  e  apreensão  expedido  nos  autos  n.º
1500043-31.2026.8.26.0201,  da 2.  Vara Criminal  de Garça,  os
policiais localizaram na cozinha da residência, no interior de um
armário, dois tabletes de substância análoga a maconha e uma
porção a granel (bucha) da mesma substância. O autuado estava
na residência e admitiu a posse da substância, apontando sua
localização.
[...]
9. Outrossim, no caso dos autos, a prisão é necessária para
garantia  da  ordem  pública,  considerando  a  gravidade
concreta  da  conduta.  Com  efeito,  embora  se  trate  de
acusado  primário  (fls.  40/41),  deve-se  considerar  que  a
prisão  em  flagrante  foi  efetuada  no  cumprimento  de
mandado  de  busca  e  apreensão  expedida  pelo  Juízo  de
Garça,  sinalizando a  existência  de investigações quanto a
pessoas  que  estariam  praticando  o  tráfico  de  drogas  na
região, dentre eles o autuado.
10.  Consta  dos  autos  que,  durante  a  investigação,  foram
analisados dados extraídos de aparelho celular, indicando que o
autuado seria um dos principais fornecedores de droga do
grupo criminoso,  consoante indica o representante ministerial
às fls. 36/39.
11.  Com  efeito,  a  conversão  em  prisão  preventiva  se  mostra
necessária  para  acautelar  a  ordem  pública  e  para  garantir  a
aplicação  da  lei  penal,  possibilitando  que  se  aprofundem  as
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investigações quanto à possível  rede estruturada de tráfico de
drogas na região.

A  leitura  do  decreto  prisional  revela  que  a  custódia  cautelar  está

suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,

considerando a gravidade da conduta delituosa, pois, por ocasião da prisão em

flagrante, foram apreendidos 120,32 g de maconha.

Destacou-se que a prisão em flagrante foi efetuada no cumprimento de

mandado  de  busca  e  apreensão  expedida  pelo  Juízo  de  Garça,  no  bojo  de

investigação que apura a prática de tráfico de drogas na região, havendo indícios

de que o  agravante  seja  um dos principais  fornecedores  de  droga de grupo

criminoso.

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de

Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §

3º, III, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à

ordem pública, deve ser considerada a natureza, a quantidade e a variedade de

drogas apreendidas.

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  encontra-se,

portanto,  em  consonância  com  a  legislação  processual  vigente  e  com  a

jurisprudência consolidada do Superior  Tribunal  de Justiça,  segundo a qual  a

quantidade,  a  natureza  e  a  diversidade  das  substâncias  entorpecentes

apreendidas  constituem  fundamentos  idôneos  para  a  decretação  da  prisão

preventiva.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE  CONCRETA  DOS  FATOS.
NECESSIDADE  DE  RESGUARDAR  A  ORDEM  PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  PRECEDENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta conhecimento, por
demandar  a  reapreciação  do  conjunto  fático-probatório  dos
autos, inadmissível na via do habeas corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente
fundamentada a partir da análise particularizada da situação
fática dos autos, tendo sido amparada na especial gravidade
do delito, evidenciada a partir da quantidade de substância
entorpecente apreendida, o que justifica a custódia cautelar,
nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso
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estejam  presentes  os  requisitos  autorizadores  da  custódia
cautelar, como ocorre na hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  896.066/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta Turma,
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024, grifei.)

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a

revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia

cautelar,  como  no  presente  caso.  No  mesmo  sentido:  AgRg  no  HC  n.

940.918/RS, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado

em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Ademais,  havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para

justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

cautelares  alternativas  à  prisão,  visto  que  insuficientes  para  resguardar  a

ordem pública.  A  esse  respeito:  AgRg no  HC n.  801.412/SP, relator  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/3/2023, DJe  de

13/3/2023;  AgRg  no  HC  n.  771.854/ES, relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de

prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento da

ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita

via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação

(e consequente  violação do princípio  da homogeneidade)"  (AgRg no RHC n.

144.385/MG, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,

julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021).

Quanto ao argumento de que não houve imputação ao agravante por

associação  ao  tráfico,  o  que  evidencia  a  inadequação  de  fundamentos  que

pressupõem integração em organização criminosa, não é viável sua análise no

procedimento do  habeas corpus, já que não se permite a produção de provas

nesta ação constitucional, a qual tem por objeto sanar ilegalidade verificada de

plano.  Assim, não é possível  aferir  a materialidade e a autoria delitiva sob o

prisma do argumento levantado.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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